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contratados em regime de tempo integral ou de exclusividade. Com a 
entrada na carreira dos docentes ao abrigo do Decreto -Lei n.º 45/2016, 
de 17 de agosto verifica -se que em algumas situações o número de 
docentes de carreira já representa a percentagem prevista no artigo 14.º 
do Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto, alterado pela Lei 7/2010, 
de 13 de maio, existindo necessidade de se fazer uma reavaliação por 
áreas científicas e por departamentos.

O IPCA tinha aberto o procedimento de concurso público para cumpri-
mento do previsto no ECPDESP aprovado pelo Decreto -Lei n.º 207/2009, 
de 31 de agosto, alterado pela Lei 7/2010, de 13 de maio.

Nestes termos e com a fundamentação supra referida e ao abrigo 
do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior 
Politécnico (ECPDESP), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 185/81, de 
1 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 69/88, de 3 de março e pelo 
Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto, republicado em anexo 
ao Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto, e alterado pela Lei 
n.º 7/2010, de 13 de maio do Regulamento dos Concursos para a Con-
tratação do Pessoal da Carreira Docente do Instituto Politécnico do 
Cávado e do Ave, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 73, 
de 13 de abril de 2011, através do Despacho n.º 6366/2011, torna -se 
público que, por despacho autorizador n.º 138 de 16 de setembro de 
2016 do Vice -Presidente do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, 
José Agostinho Veloso da Silva, no uso de competências delegadas 
ao abrigo do Despacho n.º 8888/2016, publicado em DR n.º 131, 
2.ª série, de 11 de julho, e dos Estatutos do IPCA, nos mesmos termos 
e com os mesmos fundamentos determino a anulação de uma vaga 
(um lugar) prevista no Edital n.º 835/2016, publicado na 2.ª série do 
Diário da República de 7 de setembro — Concurso Documental para 
recrutamento de um Professor Adjunto, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para a área 
disciplinar de Marketing e Estratégia do Departamento de Turismo 
e Marketing da Escola Superior de Gestão do Instituto Politécnico 
do Cávado e do Ave.

Assim o Edital 835/2016 mantém -se aberto e é retificado nos seguintes 
termos:

Edital n.º 835/2016, publicado na 2.ª série do Diário da República 
de 7 de setembro — Concurso Documental para recrutamento de 
um Professor Adjunto, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, para a área disciplinar 
de Marketing e Estratégia do Departamento de Turismo e Marketing 
da Escola Superior de Gestão do Instituto Politécnico do Cávado e 
do Ave — um lugar.

26 de setembro de 2016. — O Vice -Presidente do IPCA, José Agos-
tinho Veloso da Silva.

210058559 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA
Despacho n.º 14904/2016

Considerando a necessidade de aquisição de gás natural para a Escola 
Superior de Tecnologia e Saúde de Coimbra do Instituto Politécnico 
de Coimbra;

Considerando que a contratação envolve encargos a suportar em mais 
do que um ano económico;

Considerando que os encargos serão suportados por verbas inscritas 
e a inscrever na fonte de financiamento de receitas próprias;

Considerando que o Instituto Politécnico de Coimbra não tem quais-
quer pagamentos em atraso;

Em conformidade com o disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, e o artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e no uso da competência delegada pelo 
Despacho n.º 491/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 7, de 10 de janeiro de 2014, determino o seguinte:

1) É autorizada a assunção de compromissos plurianuais decorren-
tes da execução do contrato de aquisição de gás natural para a Escola 
Superior de Tecnologia e Saúde de Coimbra do Instituto Politécnico de 
Coimbra, repartidos da seguinte forma:

a) Ano de 2017: valor de 40.650,00 euros, acrescido de IVA à taxa legal;
b) Ano de 2018: valor de 40.650,40 euros, acrescido de IVA à taxa legal;
c) Ano de 2019: valor de 40.650,40 euros, acrescido de IVA à taxa legal;

2) Os encargos serão satisfeitos por conta de verbas a inscrever nos 
anos respetivos;

3) A importância fixada para cada ano poderá ser acrescida do saldo 
do ano apurado no ano que antecede.

28 de novembro de 2016. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Coimbra, Rui Jorge da Silva Antunes.

210057473 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia do Porto

Aviso n.º 15414/2016

Procedimento Concursal de Recrutamento de um Técnico Superior 
na Área da Conservação e Restauro para Ocupação de um Posto 
de Trabalho em Regime de Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas por Tempo Indeterminado.
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 35/2014 de 

20 de junho, torna -se público que por despacho do Senhor Presidente 
do Instituto Superior de Engenharia do Porto, de 23 de novembro de 
2016, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data 
de publicação no Diário da República, procedimento concursal na 
modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado tendo em vista o preenchimento de um posto de trabalho 
previsto no mapa de pessoal do Instituto Superior de Engenharia do 
Porto na carreira e categoria de técnico superior na área da conser-
vação e restauro.

Este procedimento rege -se pelo disposto nos seguintes diplomas: Lei 
35/2014, de 20 de junho, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada 
pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril.

Para os efeitos do estipulado no n.º 1, do artigo 4.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
145 -A/2011 de 6 de abril, declara -se não estarem constituídas reser-
vas de recrutamento no próprio organismo, presumindo  -se igual-
mente a inexistência de reservas de recrutamento constituídas pela 
ECCRC — Entidade Centralizada de Constituição de Reservas de 
Recrutamento, porquanto não foram ainda publicitados quaisquer 
procedimentos nos termos dos artigos 41.º e seguintes da referida 
portaria.

Foi realizada consulta à Direção Geral de Qualificação dos traba-
lhadores em Funções Públicas, no âmbito do procedimento prévio de 
recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação, nos termos 
da Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, que informou que “não exis-
tem trabalhadores em situação de requalificação com o perfil indicado 
por esse organismo.”

1 — Descrição das funções e caraterização do posto de trabalho:
Coordenação e execução de ações de conservação preventiva e cura-

tiva nas diferentes coleções museológicas do Museu do ISEP;
Elaboração dos respetivos relatórios;
Acompanhamento técnico;
Apoio à equipa de museologia, durante a conceção e montagem de 

exposições;
Acondicionamento, embalagem e acompanhamento dos transportes 

de peças museológicas;
Acompanhamento técnico e fiscalização da execução de inter-

venções por empresas externas, após elaboração dos cadernos de 
encargos.

2 — Local de Trabalho — As funções objeto deste concurso serão 
exercidas no Instituto Superior de Engenharia do Porto, sito na Rua Dr. 
António Bernardino de Almeida, 431, no Porto.

3 — Posicionamento remuneratório — A remuneração é a cor-
respondente à 2.ª posição remuneratória e ao 15.º nível remunera-
tório da tabela remuneratória única da carreira/categoria de técnico 
superior.

4 — Âmbito de Recrutamento — Para cumprimento do estabelecido 
no n.º 4 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), o recrutamento faz -se entre os trabalhadores com ou sem relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente constituída.

5 — Requisitos Gerais de Admissão — Os candidatos devem reu-
nir, até ao termo do prazo de entrega das candidaturas, os requisitos 
gerais necessários para o exercício de funções públicas, enunciados no 
artigo 17.º, da Lei 35/2014, de 20 de junho. Nos termos previstos na 
alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, 
não serão admitidos os candidatos que cumulativamente se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se encontrem 
em mobilidade ou ocupem posto de trabalho previsto no mapa de pessoal 
do ISEP idêntico ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita 
o presente procedimento.

6 — Nível habilitacional e área de formação: Grau 3 de complexidade 
funcional — Licenciatura em Conservação e Restauro, não se colocando 
a possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional.
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7 — Constituem condições preferenciais de avaliação dos candi-
datos:

a) Boa capacidade de comunicação e relacionamento interpessoal;
b) Ser detentor de experiência comprovada na área para qual é aberto 

o procedimento, nomeadamente em coleções de instrumentos cientí-
ficos.

c) Ser capaz de aplicar uma metodologia criteriosa e rigorosa para 
a tomada de decisão e execução de procedimentos de conservação e 
restauração, baseando -se na necessária integração de conhecimentos 
teóricos, científicos e éticos.

d) Motivação para desempenhar funções no ambiente dinâmico de 
uma instituição de ensino superior.

8 — Forma e Local de Apresentação de Candidaturas — As candi-
daturas são submetidas eletronicamente através do endereço: www.
isep.ipp.pt/concursos e devem ser acompanhadas de curriculum vitae, 
fotocópia do documento comprovativo das habilitações literárias ou 
académicas exigidas, e no caso de trabalhadores com vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado, a declaração devidamente atualizada 
emitida pelo serviço ou organismo de origem, da qual constem, de forma 
inequívoca, a existência e natureza do vinculo, a categoria, a posição e 
nível remuneratório, com a indicação da data da produção de efeitos, e 
o correspondente montante pecuniário, a descrição do posto de trabalho 
ocupado, a antiguidade na categoria, na carreira e no exercício de funções 
públicas e as avaliações de desempenho obtidas nos últimos três anos.

9 — Métodos de Seleção
9.1 — Prova de conhecimentos (PC), Avaliação Psicológica (AP), e 

Entrevista profissional de seleção (EPS), todos valorados de 0 a 20 va-
lores, e com as seguintes ponderações:

a) Prova de Conhecimentos (PC) — Ponderação de 40 %;
b) Avaliação Psicológica (AP) — Ponderação de 30 %;
c) Entrevista profissional de seleção (EPS) — Ponderação de 30 %.

Valoração final (VF) — Resulta da seguinte expressão:
VF = 40 % PC + 30 % AP + 30 % EPS

Os candidatos que obtenham pontuação inferior a 9,5 valores em 
qualquer dos métodos de seleção consideram -se excluídos do procedi-
mento, não lhes sendo aplicado o método seguinte.

a) Prova de conhecimentos (PC) valorada de 0 a 20 valores
A Prova Individual de Conhecimentos visa avaliar os conhecimentos 

académicos e profissionais e as competências técnicas necessários ao 
exercício da função a concurso. A prova terá a forma escrita, será indi-
vidual, terá a duração de 2 horas.

A prova abordará os seguintes temas:
Parte Geral: Organização do ensino superior público, princípios gerais 

da atividade administrativa, organização interna do ISEP, SIADAP.
Parte especifica: Regulamento do Museu do ISEP; Lei Quadro dos 

Museus Portugueses — Lei n.º 47/2004, de 19 de agosto; Código De-
ontológico do ICOM para Museus, 2009, Bases da política e do regime 
de proteção e valoração do património cultural — Lei n.º 107/2001, de 
8 de setembro; Temas de Museologia: Circulação de Bens Culturais 
Móveis, Edição do Instituto Português de Museus, 2004;

b) Avaliação psicológica (AP)
A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de natureza 

psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adap-
tação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência 
o perfil de competências previamente definido. A avaliação psicológica 
é valorada com os níveis classificativos de: Elevado: 20 valores; Bom: 
16 valores; Suficiente: 12 valores; Reduzido: 08 valores; Insuficiente: 
04 valores.

c) Entrevista profissional de seleção (EPS)
A entrevista profissional de seleção visa avaliar, de forma objetiva 

e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação, de relacionamento interpessoal, de disponibilidade 
para flexibilidade de horário e de motivação para o desempenho 
das funções.

A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos 
de seleção equivale à desistência do concurso.

Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de abril.

9.2 — Avaliação Curricular (AC), Entrevista de Avaliação de 
Competências (EAC), e Entrevista profissional de seleção (EPS) 
com as ponderações infra (nos termos do n.º 2 do artigo 36.º da Lei 
35/2014 de 20 de junho, os candidatos que estejam a cumprir ou a 
executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do 
posto de trabalho em causa, bem como no recrutamento de candidatos 
em situação de requalificação que, imediatamente antes, tenham de-
sempenhado as funções acima descritas, serão sujeitos aos seguintes 
métodos de seleção, salvo se a eles expressamente renunciarem no 
formulário de candidatura).

Métodos de Seleção:

a) Avaliação Curricular (AC) — Ponderação de 40 %;
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — Ponderação 

de 30 %;
c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — Ponderação de 

30 %.

Valoração final: Resulta da seguinte expressão:

VF = 40 % AC + 30 % EAC + 30 % EPS

a) Avaliação Curricular (AC) valorada de 0 a 20 valores.

A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso profis-
sional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo 
de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. Na avaliação 
curricular (AC), serão considerados e ponderados (numa escala de 0 a 
20 valores) os seguintes parâmetros:

Habilitação académica de base (HAB), formação profissional (FP), 
experiência profissional (EP) e avaliação de desempenho (AVD), de 
acordo com a seguinte fórmula:

AC = 20 % HAB + 10 % FP + 50 % EP + 20 % AVD

HAB = Habilitação académica:

Grau exigido à candidatura: 15 valores
Grau superior ao exigido na candidatura: 20 valores

FP = Formação Profissional:

Sem ações de formação: 0 valores
Com ações de formação diretamente relacionadas com a área para 

a qual é aberto o concurso: 0,5 valores por cada ação com limite de 
10 valores

Com ações de formação não diretamente relacionadas com a área 
para a qual é aberto o concurso: 0,25 valor por cada ação com limite 
de 10 valores

EP = Experiência Profissional

Até 1 anos: 3 valores
Superior a 1 e até 6 anos: 5 valores
Superior a 6 e até 10 anos: 10 valores
Superior a 10 anos e até 15 anos: 15 valores
Superior a 15 anos: 20 valores
Só será considerado como tempo de experiência profissional o cor-

respondente ao desenvolvimento de funções inerentes à categoria a 
contratar, que se encontrem devidamente comprovadas ou declarado 
sob compromisso de honra.

AVD = Avaliação de Desempenho

Pondera -se a avaliação relativa ao último período, não superior a 
3 anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência 
ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

Desempenho inadequado — 0 valores
Desempenho Adequado — 10 valores
Desempenho Relevante — 20 valores

b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC)

A entrevista de avaliação de competências visa obter, através de uma 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
direitamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função. A entrevista de avaliação de competências é 
valorada com os níveis classificativos de:. Elevado: 20 valores; Bom: 
16 valores; Suficiente: 12 valores; Reduzido: 08 valores; Insuficiente: 
04 valores.



Diário da República, 2.ª série — N.º 235 — 9 de dezembro de 2016  36217

c) Entrevista profissional de seleção (EPS)
A entrevista profissional de seleção visa avaliar, de forma objetiva 

e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação, de relacionamento interpessoal, de disponibilidade 
para flexibilidade de horário e de motivação para o desempenho das 
funções.

Dada a urgência de preenchimento dos postos de trabalho, os méto-
dos de seleção a aplicar, deverão ser aplicados de forma faseada, nos 
termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de abril.

De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a) 
b) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de 
janeiro alterada e republicada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de abril, 
para a realização da audiência dos interessados, nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo.

10 — Bibliografia:
Geral:
Regime Jurídico das instituições de Ensino Superior — Lei 

n.º 62 62/2007, de 10 de setembro;
Estatutos do Instituto Politécnico do Porto — Despacho Normativo 

n.º 5/2009, de 2009/01/29, publicado no DR n.º 22, 2.ª série, de 2 de 
fevereiro;

Estatutos do Instituto Superior de Engenharia do Porto, publicados no 
Diário da República n.º 132 de 10 de julho de 2009, SIADAP (Sistema 
Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração 
Pública) — Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, com posteriores 
alterações.

Específica:
Regulamento do Museu do ISEP
Lei Quadro dos Museus Portugueses — Lei n.º 47/2004, de 19 de 

agosto;
Código Deontológico do ICOM para Museus, 2009
Bases da política e do regime de proteção e valoração do património 

cultural — Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro;
Temas de Museologia: Circulação de Bens Culturais Móveis, Edição 

do Instituto Português de Museus, 2004;

11 — Composição do Júri:
Presidente: Maria Joana França Cabral de Sampaio Vega, Vice-

-Presidente do ISEP.
Vogais efetivos: Patrícia Costa, Responsável da Divisão de Docu-

mentação e Cultura que substituirá o Presidente nas suas faltas e im-
pedimentos e Alexandra Ribeiro, Secretário do Instituto Superior de 
Engenharia do Porto.

Vogais suplentes: Mónica Vieira Melo, Técnica Superior na Unidade 
de Apoio à Gestão — Gabinete de Planeamento, Qualidade e Avaliação 
e Cláudia Margarida Silva Batista, Técnica Superior na Divisão de 
Recursos Humanos.

12 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação, do dia, hora e local para a realização do método de seleção, nos 
termos previstos no artigo 32.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro alterada e republicada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril 
e por uma das formas previstas nas alíneas do n.º 3, do artigo 30.º do 
diploma acima mencionado. De acordo com o preceituado no n.º 1, 
do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notificados por uma das 
formas previstas nas alíneas a) b) c) ou d), do n.º 3, do artigo 30.º, da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela 
Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, para a realização da audiência dos 
interessados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

Em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extrato) n.º 14905/2016
Por despacho de 24 de novembro de 2016, do Presidente deste 

Instituto, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo com Ricardo Jorge das Neves Cabrita, 
como Assistente Convidado, em regime de tempo parcial — 57 % 
e acumulação de funções, para exercer funções na ESES deste Ins-
tituto, com efeitos reportados a 01/10/2016, e até 2/02/2017, com a 
remuneração correspondente a 57 % do escalão 1, índice 100 (sem 
exclusividade), do estatuto remuneratório do pessoal docente do 
ensino superior politécnico.

29/11/2016. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
210058704 

 Despacho (extrato) n.º 14906/2016
Por despacho de 17 de novembro de 2016, do Presidente deste Insti-

tuto, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo com Cláudia Delgado Paulo, como Assistente Convi-
dada, em regime de tempo parcial — 20 % e acumulação de funções, 
para exercer funções na ESDRM deste Instituto, com efeitos reportados a 
03/10/2016, e até 11/02/2017, com a remuneração correspondente a 20 % 
do escalão 1, índice 100 (sem exclusividade), do estatuto remuneratório 
do pessoal docente do ensino superior politécnico.

29/11/2016. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
210058689 

 Despacho (extrato) n.º 14907/2016
Por despacho de 08 de novembro de 2016, do Presidente deste 

Instituto, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo com Emanuel Antunes Pinheiro, como As-
sistente Convidado, em regime de tempo parcial — 57 %,para exercer 
funções na ESDRM deste Instituto, pelo período de 10 meses, com 
efeitos reportados a 03 de outubro de 2016, e até 31 de julho de 
2017, com a remuneração correspondente a 57 % do escalão 1, índice 
100 (sem exclusividade), do estatuto remuneratório do pessoal docente 
do ensino superior politécnico.

29/11/2016. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
210058623 

 Despacho (extrato) n.º 14908/2016
Por despacho de 09 de novembro de 2016, do Presidente deste 

Instituto, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo com Telmo Filipe dos Santos Teotónio, 
como Assistente Convidado, em regime de tempo parcial — 10 % 
e acumulação de funções, para exercer funções na ESDRM deste 
Instituto, com efeitos reportados a 03/10/2016, e até 30/06/2017, com 
a remuneração correspondente a 10 % do escalão 1, índice 100 (sem 
exclusividade), do estatuto remuneratório do pessoal docente do 
ensino superior politécnico.

29/11/2016. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
210058486 

 Despacho (extrato) n.º 14909/2016
Por despacho de 11 de novembro de 2016, do Presidente deste Insti-

tuto, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo com João Paulo de Oliveira Pinheiro, como Assistente 
Convidado, em regime de tempo parcial — 40 % e acumulação de fun-
ções, para exercer funções na ESDRM deste Instituto, com efeitos repor-
tados a 03/10/2016, e até 11/02/2017, com a remuneração correspondente 
a 40 % do escalão 1, índice 100 (sem exclusividade), do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico.

29/11/2016. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
210058526 

Emprego Público (www.bep.gov.pt), e na página eletrónica do Instituto 
Superior de Engenharia do Porto no 1.º dia útil seguinte à presente publi-
cação no DR e por extrato, no prazo máximo de três dias úteis contado 
da mesma data, num jornal de expansão nacional.

29 de novembro de 2016. — A Coordenadora Principal, Carla 
Silva.

210059109 


